
ELABORAÇÃO DE TERMO DE REFERÊNCIA



LICITAÇÃO



TERMO DE REFERÊNCIA

PASSO A 
PASSO



1. DO OBJETO

• O que vai ser comprado e para quê.

Aqui se explica que tipo de produto ou serviço está

sendo adquirido e para qual finalidade. Se for um

"Registro de Preços", quer dizer que o SENAC poderá

comprar em parcelas no futuro, conforme

necessidade.



2. DA JUSTIFICATIVA

• Por que essa compra é necessária.

Apresenta os motivos da aquisição — por exemplo,

reposição de estoque ou atendimento de demandas

das unidades. Pode incluir justificativas técnicas, se

for o caso de marca específica ou compra por lote.



3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

• Detalhes do que exatamente será comprado.

Aqui são listados os itens, com descrição técnica,

quantidade estimada e exigências específicas (como

registro na ANVISA ou certificações). Também

informa se haverá reserva de cota para pequenas

empresas (ME/EPP).



4. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

• Como as propostas serão analisadas.
Define como os preços serão apresentados, quais
documentos devem acompanhar a proposta e o
que será considerado na escolha (como fichas
técnicas, marcas aprovadas ou reprovadas, garantia
etc.).



5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

• Como o fornecedor prova que está apto.

Exige que as empresas mostrem que já entregaram

produtos ou serviços semelhantes antes, através de

atestados de capacidade técnica de outros clientes.



6. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS AMOSTRAS

• Se será necessário enviar amostras e como elas
serão avaliadas.

Explica quando e como o SENAC poderá pedir
amostras dos produtos para garantir que eles atendem
às especificações. Também descreve os critérios de
análise.



7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

• De onde virá o dinheiro para pagar.
Indica qual será a fonte de recursos usada para
custear a aquisição. Normalmente, essa informação
é preenchida pela área financeira.



8. DO PAGAMENTO

• Como e quando o fornecedor será pago.

Define prazos para pagamento conforme o valor da

compra e as condições para que o pagamento

ocorra, como apresentação de nota fiscal e

comprovação de regularidade fiscal.



9. DEVERES DO FORNECEDOR/DA CONTRATADA

• O que o fornecedor deve cumprir.

Lista todas as obrigações da empresa vencedora,

como entregar no prazo, trocar produtos

defeituosos, prestar assistência técnica, apresentar

laudos, cumprir normas de segurança, entre outros.



10. DEVERES DO GERENCIADOR/DO CONTRATANTE

• O que o SENAC deve fazer.

Define as responsabilidades do SENAC, como

receber os produtos, pagar corretamente, esclarecer

dúvidas e notificar irregularidades.



11. CLÁUSULA DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

• Quem vai acompanhar e fiscalizar o contrato.
Indica os responsáveis pela gestão da ata de
registro de preços (ou contrato), o que cada um faz
e como devem agir para garantir que tudo será
cumprido conforme o combinado.



12. DA ELABORAÇÃO DO TR

• Quem elaborou este documento.
Informa os nomes da(s) pessoa(s) ou equipe técnica
responsável pela elaboração do Termo de
Referência.





Novo fluxo das contratações



NOVA ESTRUTURA

Gerência de 
Licitações e 

Compras (GLC)

Coordenação 
de Compras

Coordenação 
da Comissão 
de Licitação

Coordenação 
de Contratos

Almoxarifados 
Centrais

Gerência de Suporte Jurídico e 
Documentação (GSJD)

Analistas

Coordenação 
de Gestão 

Documental



FORMAS DE CONTRATAÇÃO DO SENAC

Resolução Senac n. 1.270/2024: 

https://www.pe.senac.br/wp-content/uploads/2024/05/RESOLUCAO-SENAC-
1270.2024.pdf

INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO

DISPENSA DE 
LICITAÇÃO

LICITAÇÃO



DISPENSAS E INEXIGIBILIDADES DE LICITAÇÃO

Resolução Senac n. 1.270/2024: Art. 12

Exemplos:

- Art. 12, I: R$ 92.000,00 – COMPRAS E DEMAIS SERVIÇOS;

- Art. 12, II: R$ 166.000,00 – OBRAS, SERVIÇOS DE ENGENHARIA/ARQUITETURA E
MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS;

- Art. 12, XI – INSTRUTORIA (CURSO PARA FUNCIONÁRIOS).



O que é fracionamento de despesa?

É caracterizado pela divisão da aquisição em vários certames ou dispensas de licitação
para compras, obras e serviços de mesma natureza e execução no mesmo local, que
possam ser realizadas conjunta e concomitantemente, tais que somados os seus
valores demandariam modalidade mais complexa.

Geralmente, o fracionamento ocorre pela ausência de planejamento do gasto, em
determinado período, para a execução de obra, contratação de serviço ou compra de
determinado produto.

BRASIL. Controladoria-Geral da União (CGU). Entendimentos do Controle Interno
Federal sobre a Gestão dos Recursos das Entidades do Sistema “S”. Perguntas e
Respostas. ed. rev. Brasília, 2017.



O que são objetos de mesma natureza?

Para Carlos Ari Sundfeld, deve-se entender por objetos da mesma natureza os que são
idênticos, por óbvio, e os passíveis de execução por empresa do mesmo ramo de
atividades, a exemplo de obras de ampliação e de reforma de um prédio. Para ilustrar
com outros exemplos, pode-se dizer que obras de pavimentação de ruas, mesmo que
distintas, têm a mesma natureza, assim como as construções de pontes distintas têm a
mesma natureza etc., pelo que, a priori, os seus respectivos valores devem ser
somados para o fim de apurar se é ou não caso de dispensa e, se não for, qual a
modalidade a ser adotada”. (grifou-se)

NIEBUHR, Joel de Menezes. Dispensa e inexigibilidade de licitação. 3. Ed. revista e
ampliada, Belo Horizonte: Fórum, 2011, p. 237.



Termo de referência: Prestação de Serviço/Fornecimento

Obrigatório, exceto para compras e serviços pontuais contidos no
Art. 12, I, da Resolução Senac nº 1.270/2024.

As compras e serviços realizados no Art. 12, I, da Resolução Senac
nº 1.270/2024, de forma geral, poderão ser realizadas através de
requisição de compra no MXM, exceto se prolongarem no tempo,
consultorias, serviço contínuo, obra, contrato de grande vulto,
contrato DEMO (dedicação exclusiva demão de obra).



CONTRATO: Prestação do Serviço/Fornecimento

Demais contrataçõesContratos que se prologam no tempo

Contrato OBRIGATÓRIO Contrato FACULTATIVO

PEDIDO DE COMPRAS



PROCESSOS QUE INICIAM A TRAMITAÇÃO NA GLC: 
CONTRATAÇÕES EM GERAL

LICITAÇÕES

DISPENSAS DE 
LICITAÇÃO

INEXIGIBILIDADES
DE LICITAÇÃO 

ADESÕES À ARP

PROCEDIMENTOS 
AUXILIARES 



PROCESSOS QUE INICIAM A TRAMITAÇÃO NA GLC: 
CONTRATAÇÕES EM GERAL

DISPENSAS E 
LICITAÇÕES DE 

OBRAS E 
SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA 

EXCEÇÃO





PROCESSOS QUE INICIAM A TRAMITAÇÃO NA GSJD

CONTRATOS DE 
RECEITA

ACORDOS DE
COOPERAÇÃO 

CONVÊNIOS

DISPENSAS DE 
OBRAS E SERV. 

DE ENGENHARIA CONTRATOS 
AÇÕES SEBRAE

ADITIVOS A 
CONTRATOS

PROCESSOS DE 
PENALIDADE DE 

FORNECEDOR 













PRAZOS PARA SOLICITAR CONTRATOS E ADITIVOS

PRAZO MÍNIMO 
DE 30 DIAS, SE FOR CONTRATO 

DE DISPENSA OU 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PRAZO MÍNIMO 
DE 4 MESES, SE FOR CONTRATO 

ORIGINADO DE LICITAÇÃO 



LIMITES PARA PRORROGAÇÃO DE CONTRATOS

Não ultrapassar o valor do
art. 12, inciso I, no exercício,
senão será o caso de solicitar
uma licitação.

Os contratos poderão ser prorrogados, até o
limite máximo de 10 anos, desde que
pesquisa de mercado demonstre que o preço
contratado atualizado se mantém vantajoso
a cada prorrogação.



PERGUNTAS E RESPOSTAS – PROBLEMAS PRÁTICOS NA SOLICITAÇÃO PARA 
ELABORAÇÃO DE CONTRATOS E TERMOS ADITIVOS 

1. É POSSÍVEL INSTRUIR UMA CONTRATAÇÃO SEM APRESENTAR COTAÇÕES QUE COMPROVEM A
VANTAJOSIDADE?

RESPOSTA: Não. A ausência de cotações compromete a demonstração da vantajosidade e pode invalidar o

procedimento, ensejar glosa de despesas e responsabilização administrativa. Toda contratação deve ser

precedida de demonstração objetiva de que o valor proposto é compatível com o mercado.



PERGUNTAS E RESPOSTAS – PROBLEMAS PRÁTICOS NA SOLICITAÇÃO PARA
ELABORAÇÃO DE CONTRATOS E TERMOS ADITIVOS

2. A PROPOSTA DA EMPRESA PODE CONTER APENAS O VALOR GLOBAL, SEM DISCRIMINAR PREÇOS
UNITÁRIOS?

RESPOSTA: Não. A apresentação apenas do valor global dificulta a análise detalhada da composição dos

preços e avaliação da vantajosidade e pode comprometer a legalidade da proposta.



PERGUNTAS E RESPOSTAS – PROBLEMAS PRÁTICOS NA SOLICITAÇÃO PARA
ELABORAÇÃO DE CONTRATOS E TERMOS ADITIVOS

3. A VANTAJOSIDADE ECONÔMICA PODE SER COMPROVADA COM APENAS DUAS COTAÇÕES?

RESPOSTA: Não é o ideal. O mínimo recomendado para caracterizar a vantajosidade econômica são três

propostas válidas e compatíveis com o objeto. A apresentação de apenas duas cotações fragiliza a

justificativa de mercado e pode ser questionada por instâncias de controle. Para suprir eventuais

dificuldades de obtenção de propostas, podem ser utilizadas outras fontes complementares, como:

pesquisa em sites da internet, contatos com fornecedores por e-mail, contratos anteriores e publicações

especializadas. O importante é que os valores apresentados reflitam a realidade do mercado e

fundamentem adequadamente a contratação.



PERGUNTAS E RESPOSTAS – PROBLEMAS PRÁTICOS NA SOLICITAÇÃO PARA
ELABORAÇÃO DE CONTRATOS E TERMOS ADITIVOS

4. É POSSÍVEL INSTRUIR UM PROCESSO DE CONTRATAÇÃO SEM OS DOCUMENTOS MÍNIMOS EXIGIDOS?

RESPOSTA: Não. A ausência de documentos essenciais, como Termo de Referência, justificativas técnicas,

pesquisas de preços, pareceres, proposta assinada, documentação da empresa, comprovações de

regularidade quando exigível e Formulário de solicitação de Termo Aditivo compromete a legalidade do

processo.



PERGUNTAS E RESPOSTAS – PROBLEMAS PRÁTICOS NA SOLICITAÇÃO PARA
ELABORAÇÃO DE CONTRATOS E TERMOS ADITIVOS

5. É VIÁVEL SOLICITAR ADITIVO DE PRORROGAÇÃO PRÓXIMO AO VENCIMENTO OU ELABORAÇÃO DE
CONTRATO COM AÇÃO PROGRAMADA PARA OS PRÓXIMOS DIAS?

RESPOSTA: Não. Encaminhamentos feitos sem a devida antecedência dificultam a análise jurídica e o

trâmite regular do processo. Essa conduta pode causar a descontinuidade do serviço ou o adiamento das

ações programadas, para que haja tempo hábil para análise da documentação, elaboração do instrumento e

coleta das assinaturas. Nenhuma ação poderá ser executada sem que o instrumento contratual esteja

devidamente formalizado e assinado pelas partes.



PERGUNTAS E RESPOSTAS – PROBLEMAS PRÁTICOS NA SOLICITAÇÃO PARA
ELABORAÇÃO DE CONTRATOS E TERMOS ADITIVOS

6. É VÁLIDA A SOLICITAÇÃO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL APÓS O ENCERRAMENTO DA VIGÊNCIA?

RESPOSTA: Não. A prorrogação contratual somente pode ser realizada dentro do prazo de vigência. Após o

vencimento, não é juridicamente admissível prorrogar prazos vencidos. Nesse caso, deverá ser promovida

nova contratação com justificativa e processo regular



PERGUNTAS E RESPOSTAS – PROBLEMAS PRÁTICOS NA SOLICITAÇÃO PARA
ELABORAÇÃO DE CONTRATOS E TERMOS ADITIVOS

7. A SOLICITAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL SEM O ACEITE FORMAL DA CONTRATADA
PODE SER ENCAMINHADA PARA ELABORAÇÃO DO INSTRUMENTO?

RESPOSTA: Não. A prorrogação exige concordância expressa da contratada.



PERGUNTAS E RESPOSTAS – PROBLEMAS PRÁTICOS NA SOLICITAÇÃO PARA
ELABORAÇÃO DE CONTRATOS E TERMOS ADITIVOS

8. É OBRIGATÓRIA A NOTIFICAÇÃO FORMAL DA CONTRATADA EM CASO DE EXECUÇÃO INSATISFATÓRIA DO
CONTRATO?

RESPOSTA: Sim. A contratada deve ser formalmente notificada para possibilitar o exercício da ampla defesa

e do contraditório. A ausência de notificação pode comprometer a validade de sanções e da própria

rescisão contratual.



PERGUNTAS E RESPOSTAS – PROBLEMAS PRÁTICOS NA SOLICITAÇÃO PARA
ELABORAÇÃO DE CONTRATOS E TERMOS ADITIVOS

9. QUEM É O RESPONSÁVEL POR NOTIFICAR A EMPRESA CONTRATADA EM CASO DE FALHAS NA EXECUÇÃO
DO CONTRATO?

RESPOSTA: A responsabilidade pela notificação da empresa contratada é da unidade demandante ou da

área responsável pela fiscalização do contrato. Cabe ao fiscal designado ou ao gestor do contrato formalizar

a comunicação à contratada, de forma documentada, para relatar as falhas verificadas, solicitar providências

e assegurar o contraditório. A ausência de notificação compromete a aplicação de penalidades e pode

inviabilizar a rescisão contratual.



PERGUNTAS E RESPOSTAS – PROBLEMAS PRÁTICOS NA SOLICITAÇÃO PARA
ELABORAÇÃO DE CONTRATOS E TERMOS ADITIVOS

10. QUEM É RESPONSÁVEL POR NEGOCIAR O REAJUSTE CONTRATUAL NO MOMENTO DA PRORROGAÇÃO
DE VIGÊNCIA?

RESPOSTA: A competência para negociar o reajuste contratual no momento da prorrogação de vigência é da

unidade demandante, que deve analisar a viabilidade e oportunidade da aplicação do reajuste, com base na

cláusula contratual e nos índices cabíveis. Cabe à unidade conduzir a negociação com a contratada,

podendo inclusive, mediante acordo que poderá ser formalizado por e-mail, ocorrer a renúncia ao reajuste

por parte da empresa. Em qualquer hipótese, a decisão deve estar devidamente justificada no processo e

refletida no termo aditivo correspondente.



PERGUNTAS E RESPOSTAS – PROBLEMAS PRÁTICOS NA SOLICITAÇÃO PARA
ELABORAÇÃO DE CONTRATOS E TERMOS ADITIVOS

11. QUEM TEM COMPETÊNCIA PARA ASSINAR OS INSTRUMENTOS CONTRATUAIS NO ÂMBITO DO
SENAC/PE?

RESPOSTA: A assinatura dos instrumentos contratuais compete exclusivamente aos representantes legais do

SENAC, ou seja, os Diretores e o Presidente, conforme os atos normativos internos. Essa regra se aplica

independentemente do valor da contratação ou da alçada da unidade demandante. Além disso, todos os

instrumentos contratuais devem ser previamente encaminhados à Gerência de Suporte Jurídico para análise

e emissão de parecer, a fim de assegurar a legalidade e a conformidade dos ajustes firmados.





FORMULÁRIOS - INTRANET

▪ Novos formulários estão
disponíveis no SEI.



TATIANA NASCIMENTO

GERENTE

E-mail: tatiananascimento@pe.senac.br

LIZZIANE FERNANDES

COORDENADORA DE COMPRAS 

E-mail: lizzianefernandes@pe.senac.br

Senac Pernambuco
Gerência de Licitação e Compras 

Gerência de Suporte Jurídico e
Documentação
VALÉRIA MORAES

GERENTE

E-mail: valeriamoraes@pe.senac.br

mailto:tatiananascimento@pe.senac.br
mailto:lizzianefernandes@pe.senac.br
mailto:valeriamoraes@pe.senac.br
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